
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível nº 0123149-89.2012.815.0011 — 3ª Vara Cível de Campina Grande
Relator :  Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides)
 Apelante : Francisco Jeronimo de Lima
Advogados : Tânio Abílio de Albuquerque Vianna e Erick Miranda da Silva
Apelado : Banco Bonsucesso S/A
Advogado : Lourenço Gomes Gadelha de Moura

APELAÇÃO  CÍVEL  —  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS —  EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO  —  DESCONTO  POSTERGADO  EM 
RAZÃO  DA FALTA DE  MARGEM  CONSIGNÁVEL — 
POSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DE CONSUTA ILÍCITA 
— DESPROVIMENTO.

— “Não  há  que  se  falar  em  falha  do  sistema  bancário  se  os 
descontos  de  parcelas  do  empréstimo  consignado  contratado  não 
foram realizadas em virtude de ausência de margem consignável, não 
havendo  qualquer  conduta  da  instituição  financeira  que  para  isso 
contribuísse.”  (TJMG;  APCV  0960030-68.2009.8.13.0439;  Muriaé;  
Décima Segunda Câmara Cível; Rel.  Des. Domingos Coelho; Julg.  
04/05/2011; DJEMG 23/05/2011) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao 
apelo. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco Jeronimo 
de Lima contra a sentença de fls. 85/89, proferida nos autos da Ação de Indenização por 
Danos  Materiais  e  Morais,  ajuizada  em face  do  Banco  Bonsucesso  S/A, julgando 
improcedente o pedido inicial. 

O apelante,  às  fls.  91/95,  assegura  ter  a  instituição  recorrida 
efetuado  descontos  indevidos  em  seu  contracheque,  decorrentes  de  empréstimo  já 
quitado. 

Não houve apresentação de contrarrazões (fls. 97-v).

A Douta Procuradoria de Justiça pugna pelo prosseguimento do 
recurso, sem manifestação de mérito (fls. 103/107).
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É o relatório. 

VOTO

O autor assegurou ter efetuado empréstimo perante a instituição 
ora apelada, em meados de 2005 ou 2006, o qual foi devidamente quitado. Sustentou ter 
percebido descontos em seu contracheque no valor de R$ 132,93 (cento e trinta  e dois 
reais e noventa e três centavos) e, ao procurar o IPSEM (Instituto de Previdência dos 
Servidores Municipais), foi informado de que haveria o desconto mensal de 36 (trinta e 
seis) parcelas, referente a um empréstimo firmado com o banco apelado. 

Em contestação, o promovido/recorrido afirmou que, no ano de 
2005, o autor/apelante efetuou empréstimo, a ser pago em 36 (trinta e seis) parcelas de 
R$  132,93  (cento  e  trinta   e  dois  reais  e  noventa  e  três  centavos),  com  primeiro 
vencimento para o dia 27/11/2005, e último, para o dia 27/10/2008. No entanto, o início 
do  pagamento  foi  postergado,  pois  a  margem consignável  do  recorrente  não  estava 
disponível na época em que foi firmado o mútuo, dessa forma não foi possível a devida 
averbação.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou improcedente o pedido 
inicial.

Pois bem. A partir de uma análise dos autos restou comprovado 
o empréstimo firmado entre as partes, no ano de 2005, conforme contrato de fls. 34/35, 
com a liberação do valor tomado a título de empréstimo em prol do autor em setembro 
do mesmo ano (fls. 37;58/60).

Por outro lado, não há provas no caderno processual de que o 
referido mútuo foi quitado.

Como bem pontuou  o  juiz  de  1º  grau,  (fls.  87)   “...por  não 
possuir à época do contrato, margem consignável, a liquidação do empréstimo ficou  
protraída no tempo. Em consequência, somente a partir de 28/12/2012, ocasião em que  
retornou o autor a ter margem consignável, foi que o promovido iniciou os descontos  
relativos às parcelas do empréstimo contraído...”. 

Importante  destacar  ser  tal  prática  permitida,  conforme  o 
entendimento dos tribunais. Vejamos:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  ATRASO  DO 
DESCONTO  DA  PRIMEIRA  PARCELA.  ALEGAÇÃO  DE 
IMPOSSIBILIDADE  DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO. FALTA 
DE  MARGEM  CONSIGNÁVEL.  AUSÊNCIA  DE  FALHA  NO 
SERVIÇO.  INCLUSÃO  DO  NOME  DA  CONSUMIDORA  NOS 
ORGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. EXERCÍCIO REGULAR 
DE  UM  DIREITO.  DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS. 
RECURSOS  DESPROVIDOS. Não  sendo  indevida  a  inscrição  em 
cadastro de inadimplentes,  inexiste a obrigação de indenizar por dano 
moral. Cabe à parte autora a prova dos fatos constitutivos de seu direito, 
como a  prova da  existência  de  margem consignável  em sua  folha  de 
pagamento, para comprovar eventual falha ou defeito na prestação de 
serviços da instituição financeira, que impediu a consignação do valor da 
prestação. A alternativa de depósito em conta corrente, no caso, não seria 
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viável, já que a conta corrente indicada pela parte autora é a mesma 
através  da  qual  recebe  sua  remuneração. (TJMG;  APCV 
1.0569.11.001604-9/001; Rel. Des. Anacleto Rodrigues; Julg. 01/07/2014; 
DJEMG 03/07/2014) 

 AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. DESCONTOS EM FOLHA NÃO REALIZADOS. FALTA 
DE  MARGEM  CONSIGNÁVEL. Ausência  de  ato  ilícito  cometido  pelo 
banco. Inclusão no cadastro de inadimplentes. Exercício regular de direito. 
Ausente o dever  de indenizar.  -  Não há que se falar em falha do sistema 
bancário se os descontos de parcelas do empréstimo consignado contratado 
não foram realizadas em virtude de ausência de margem consignável,  não 
havendo  qualquer  conduta  da  instituição  financeira  que  para  isso 
contribuísse. - Não configura ato ilícito, não gerando dever de indenizar, a 
inscrição  do  nome do  devedor  inadimplente  em  cadastro  de  proteção  ao 
crédito,  por  configurar  exercício  regular  de  direito  do  credor.  -  Negaram 
provimento ao recurso. (TJMG; APCV 0960030-68.2009.8.13.0439; Muriaé; 
Décima  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Domingos  Coelho;  Julg. 
04/05/2011; DJEMG 23/05/2011) 

Ademais,  de  acordo  com cláusula  contratual,  era  possível  tal 
postergação (fls. 35).

5. Do Inadimplemento - “...na hipótese de, por qualquer motivo, se tornar 
impossível ou inviável o desconto mensal na folha de pagamento, dos valores  
correspondentes  às  parcelas  de  amortização,  fica  o  emitente  obrigado,  
alternativamente a:

(…)
(iii)  prorrogar vencimento final do empréstimo,  se com isso concordar o  
credor  e,  via  de  consequência,  reescalonar  o  pagamento  do  débito  em 
aberto, através de parcelas mensais, no valor não excedente ao percentual  
máximo de desconto do salário ou remuneração definido em lei, mantendo-
se  os  mesmos  encargos  e  condições  originalmente  pactuadas,  
especialmente a consignação em folha de pagamento mensal, pelo que as  
partes, desde já, assim convenciona, de comum acordo.

Percebe-se, pois, ter agido a instituição financeira no exercício 
regular de seu direito ao efetuar os descontos, pois não há prova nos autos a respeito da 
quitação do mencionado mútuo.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo 
a sentença em  todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr.  Des.  José Aurélio  da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo.  Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado 
com jurisdição limitada, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Marcos 
Coelhos  Salles  (Juiz  Convocado  para  substituir  a  Desª.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes).

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula 
Lavor, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0123149-89.2012.815.0011 — 3ª Vara Cível de Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco Jeronimo 
de Lima contra a sentença de fls. 85/89, proferida nos autos da Ação de Indenização por 
Danos  Materiais  e  Morais,  ajuizada  em face  do  Banco  Bonsucesso  S/A, julgando 
improcedente o pedido inicial. 

O apelante,  às  fls.  91/95,  assegura  ter  a  instituição  recorrida 
efetuado  descontos  indevidos  em  seu  contracheque,  decorrentes  de  empréstimo  já 
quitado. 

Não houve apresentação de contrarrazões (fls. 97-v).

A Douta Procuradoria de Justiça pugna pelo prosseguimento do 
recurso, sem manifestação de mérito (fls. 103/107).

É o Relatório.
À Douta Revisão.

João Pessoa, 08 de outubro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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